
model. Their research pro jects are supported 
to some extent by EMBRAPA funds. In 
olher states an institutional arrangement has 
been established with the purpose of setreng· 
thening Iheir research capabililY and crealing 
conditions for lhe corporalion model. 

(8) Brazil has accumulated a slock of knowledge 
thal is useful lo ils agriculture. Farmers are 
drawing Irom Ih is stock of knowledge to oro 
ganize their production systems with lhe 
help of the E xtension Service. The stock of 
knowledge is however insufficient to attend 
to Brazil's needs. It was generated according 
to the analytical Iradition without paying 
attention to lhe idea of production systems. 
However, experience has demonstrated Ihat it 
is possible to generate some technological 
packages out of this stock of knowledge. 
EMBRAPA organized severa I meetings for 
this purpose in 1974. The meetings covered 
the most important products and regions. Ex' 
tension people, farmers and researchers met, 
on an informal basis, with the objective of 
organizing available knowledge into techno· 
logical packages for different classes of faro 
mers (classified according to size of land 
holding, type of land ownership, etc.) Each 
meeting covered jus one product and gene· 
rated technological packages for a region 
where the available knowledge is known to 
be appl icable. EMBRAPA will expand lhe 
program in 1975. It will invest US$ 
1,300,000 in these activities compared 
with US$ 360,00 that invested in 1974. 

(9 ) A system of planning has been worked out 
in detail. The priority criteria established 
will allow a detailed evaluation of lhe 
research projects of the Old System. Those 
projects Ihat did not satisfy lhe priority 
criteria were either eliminated or reformu· 
lated. 

The experimental stations are being reorganized. 
We seek to equip them in a more adequate fashion 
and to increase their sizes. f or this reason some of 

the experimental stations will be closed and others 
will go through a substantial enhancement of their 
research programs. 

EMBRAPA has created conditions for young and 
competent researchers to assume leadership in thei r 
research areas. There were, consequently , profound 
changes in the power structure . These were deemed 
necessary for the implantation of the new research 
system . 
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4. NOVA ABORDAGEM PARA A PESQUISA AGRfCOLA 

A literatura sobre os aspectos econômicos e ins· 
titucionais da pesquisa agrrcola apresentou uma gran· 
de expansão a partir de 1970, estimulada, em grande 

('I Diretor da Empr ... Bral/elra de Pesqull8 Agropecu6rl. 
-EMBRAPA 

(H ' Professor do Instituto de PIsqul181 Econ6ml ... de Uni. 
"" .. Idade de 510 Paulo. 

EIiSlfu R. de A . Alves r 0) 
~ PlIStorB roo, 

parte, pelo trabalho de Hayami e Rultan (Hayami e 
Ruttan: Agricultural Development, Baltimore 1971) . 
A hip6tese central daqueles autores ~ que a pesquisa 
agrrcola 11 uma atividade indlfzida por forças econôm i· 
eiS e sociais; em particular, a pesquisa é il)duzida pelo 
preço relativo dos fatores de produção e por um pro· 
cesso dialético de presslo dos agricultores sobre os 
pesquisadores. Esse sistema de forças saria, assim, res· 
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ponsável pelo volume e tipo de tecnologia produzida 
como resposta aos preços dos fatores. Tal hipótese 
vem sendo testada com êxito em várias sociedades. 
Por exemplo, a elevação substancial do preço e a dra· 
mática escassez de terra no Japão induziu o sistema 
de pesquisa agr(cola japonês a gerar tecnologias .qu í· 
micas e biológicas cujo impacto fundamental fOI au· 
mentar a produtividade da terra. Como se sabe, as 
principais inovações naquele pais concentraram·se na 
descoberta de variedades de cereais de alta produti· 
vidade e de alta resposta a fertilizantes. No outro 
extremo, Hayami e Ruttan colocam as tecnologias 
mecânicas geradas nos Estados Unidos como respos· 
ta ao elevado custo da mão-de~bra e que trouxeram, 
como resultado, um sensível aumento da produtivi· 
dade do trabalho. Portanto, as forças econômicas 
são consideradas como as grandes determinantes do 
tipo de pesquisa e da própria organização do sistema 
de pesqu isa. Além delas, os autores destacam a impor· 
tância da interação (ntima e continua entre agriculto· 
res e pesquisadores - os primeiros solicitando solu· 
ções e os pesquisadores respondendo àquelas deman· 
das. Desse modo, os projetos, programas, e as próprias 
instituições de pesquisa vão tomando a sua forma pró· 
pria como resposta a um complexo sistema de forças 
econômicas e sociais. 

Um aspecto que merece atenção no modelo de 
Hayami e Ruttan diz respeito ao processo interativo 
entre a oferta e a demanda de tecnologia. Em certo 
sentido, esse tipo de interação pode ser enquadrado 
dentro do chamado processo de causação circular e 
cumulativa: numa sociedade moderna, os grupos de 
interesse, incluindo os grandes fazendeiros comer
ciais, as elites rurais, os empresários da área agroindus· 
trial e outros, atuam como elementos de pressão e 
com expectativas muito claras quanto à possibilidade 
de aumentarem seus ganhos pela incorporação de tec· 
nologias qu (micas, biológicas e mecânicas no processo 
de produção. No outro lado do continuum está a es
trutura político·administrativa, representando tam· 
bém certos grupos de interesse, como os burocratas, 
os pesquisadores, a comunidade cient(fica, e outros, 
cuja responsabilidade central é a geração dos bens pú' 
blicos. A sensibilidade de resposta, assim como a in
tensidade e o viés no atendimento dos apelos do mer
eado, evidentemente, variam de pais para pais e de 
época para época. Como vimos, no Japão, os produto
res passsaram a exigir variedades que permitiam eco
nomizar terra e o sístema de pesquisa respondeu ve
lozmente com uma grande coleção de novas varieda
des. Nos Estados Unidos, o processo teve um desen
volvimento semelhante: na verdade, os próprios fa
zendeiros mais avançados iniciaram, no século passa
do, pequenos experimentos com maquinaria agr(cola 
visando a economizar mJo-d~bra e,.em seguida, ob
tendo, em seu socorro, um pronto atendimento das 
indú.strias e das instituições de pesquisa que aperfei
çoaram aqueles protótipos e facilitaram o setor indus
trial a oferecer no meroado, em fins do século XIX, 
mais· de 200 tipos de arados e implementos_ Nessa 
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mesma época, foi a pressão dos melhores fazendei· 
ros (e de suas organizações) que induziram a estru
tura político-administrativa a criar a enorme rede de 
estações experimentais dos Estados Unidos. 

Esse tipo de análise do progresso tecnológico da· 
queles pa(ses levanta uma série de indagaç.ões para as 
nações menos desenvolvidas como o Brasil : Por que, 
durante séculos, foi ex(gua a demanda por tecnolo· 
gias agrícolas no Brasil? Por que as estruturas pol(· 
tico-adm inistrativas brasileiras foram tão pouco sen
síveis às necessidades do setor agr(cola? Ou, colocan· 
do o problema de forma mais geral: Que tipos de pro
jetos, programas e instituições de pesquisa agr(cola 
costumam surgir em situações como essas em que a 
demanda é inexpressiva e as estruturas administrati· 
vas pouco sens(veis? 

As respostas a essas questões podem ser buscadas 
dentro do próprio trabalho de Hayami e Ruttan, nu
ma tentativa de usar a hipótese da inovação induzida 
para a compreensão do desenvolvimento institucional. 
Assim, o propósito deste artigo é analisar historica
mente a situação brasileira, com o aux{lio daquele 
quadro conceitual, e descrever as principais caracte
r(sticas da profunda transformação pela qual vem 
passando o sistema de pesquisa agr(cola no Brasil, 
a partir de 1973, com a criação da EMBRAPA - Em
presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. Com esse 
objetivo, o trabalho está dividido em três partes. Na 
primeira, examinam-se as tendências do desenvolvi
mento da agricultura brasileira à luz dos preços rela· 
tivos dos fatores de produção, especialmente à luz da 
utilização do fator trabalho, procurandCHe explorar 
em detalhe os condicionamentos da pesquisa agrícola 
e os efeitos induzidos dos fatores. 

A segunda parte do trabalho focaliza o compor
tamento das estruturas pol(tico-administrativas liga
das à pesquisa agr(cola no Brasil, incluindo um exa
me do papel dos diversos grupos componentes do se
tor da oferta de tecnologia. ou seja, os pesquisadores, 
a comunidade cient(fica, as instituições de pesquisa 
aplicada e as universidades. Assim, enquanto a pri
meira parte se concentra nos fatores da demanda 
por pesquisa, a segunda focaliza o comportamento 
da oferta. 

A terceira parte descreve, em linhas gerais, os 
princ(pios administrativos que vêm orientando o 
trabalho da EMBRAPA como um novo mpdelo insti
tucional de pesquisa agr(cola no Brasil_ 

4.1. OS CONDICIONAMENTOS DA 
PESQUISA AGRrCOLA NO BRASIL: OS 

FATORESDEPRODUÇAO 

Terra e trabelho foram fatores abundantes du
rante muitos séculos no Brasil . Inicialmente, a agricul
tura se desenvolveu através de uma ocupação ampla 
da zona litorânea, iniciando-se pelo Nordeste e che
gando ao Sul do Pais, Nessa ocupaçlo, minimizaram
se os investimentos em estradas e outros aspectos de 



infra-<!strutura, redundando em um processo relati· 
vamente barato de produção onde as áreas produti· 
vas tendiam a se localizar próximas dos pontos de es
coamento. A penetração da agricultura em zonas mais 
longinquas (Goiás, Mato Grosso, etc.) e a ocupação 
da Amazônia e toda a região Norte constituem, na 
verdade, fenômenos multo recentes na história da 
agricultura brasileira. E, ainda assim, tais fenômenos 
guardam um caractedstico comum com os per lodos 
iniciais, ou seja, a busca de um aumento da produção 
através da expansão de área como recurso disponivel 
e, portanto, barato. 

Essa tendência perdurou no Brasil como um todo 
durante muito tempo e até recentemente. Podemos 
dizer que até 1960, o grosso do crescimento da pro· 
dução agr icola no Brasil foi devida , balicamentlt, à 
expansão da área cultivada e do trabalho. Uma visSo 
desagregada mostra ainda que, no aumento devido i 
área, na década de 1950/60, 70% foi determinado 
por uma pura e simples expansllo de área cultivada 
e 30% determinado por um aumento da produtivi
dade da terra, ou seja, resultante da aplicação de teço 
nologias quimicas e biológicas tais como fertilizan· 
tes, calcáreo, novas variedades etc. No que tange ao 
aumento devido à mão-de·obra, sabe·se que 60% foi 
devido a acréscimos de unidades no mercado de tra
balho e 40% foi decorrente de um aumento da pro· 
dutividade do fator humano através de maquinaria, 
educação, assistência técnica, etc. Em suma, opa· 
drão de crescimento do produto agricola no Brasil 
seguiu , até recentemente, um estilo bastante tradicio· 
nal, ou seja, utilizou mais e mais recursos em lugar de 
uma melhor utilização dos mesmos recursos. Aquela 
opção, entretanto, parece ter sido bastante racional, 
se atentarmos para o fato de a oferta de terra e de 
mão-de-obra serem suficientemente elásticas e que 
permitiam ao produtor o uso abundante daqueles fa· 
tores. N a verdade, os outros fatores, como capital f(. 

sico e capital humano, eram extremamente escassos 
e caros no Brasil, e, por isso , eram canal izados para o 
setor "mais nobre", ou seja, a indústria, onde quase 
nada poderia ser feito sem equipamento, teçnologia 
e recursos humanos qualificados. Assim, todas as po
líticas econômicas incidiam de modo a induzir o de· 
senvolvimento da agricultura através de terra e mIo· 
de·obra e o da indústria, jltravés do escasso capital 
disponiveL 

Quando se conjuga a abundância de fatores tra
dicionais (terra e trabalho) com as pol(ticas econô· 
micas favorecedoras do direcionamento de "know
how" e capital para o esforço de industrialização, 
conclui-se que esse sistema de forças exerceu um 
efeito adverso para a pesqu isa agr(cola no Brasil. 
A ausência de pressões do merca.do e a negligência 
das estruturas pol (tico-administrativas mais voltadas 
para a industrializaçlo do Pais acabaram induzindo 
uma disseminaçlfo quase aleatória de unidades de 
pesquisa, t(midas e desprovidas de recursos e de ori· 
entação. Os dados dispon(vies indicam que na dé· 
cada de 50, exatamente na euforia da industrializa-

ção, os governos federal e estaduais reduziram os re· 
cursos para as instituições de pesquisa agricola, seno 
do que muitas delas foram simplesmente eliminadas. 

A década dos 60, entretanto, comaça a apresen· 
tar profundas modificações no que diz respeito ao 
preço dos fatores e às politicas voltadas para a agri · 
cultura. Há duas importantes indicações de que um 
novo sistema de forças foi aos poucos se instalando 
no Brasil a partir de 1960, e que proporcionaram o 
desencadeamento das transformações institucionais 
da pesquisa agricola surgidas no inicio da década 
dos 70. 

Em primeiro lugar, convém mencionar que os 
limites da fronteira agricola nlfo podiam ser infini
tos, mesmo num pais continental como O Brasil. 
Na realidade, o padrlfo de crescimento do produto 
agricola na expansllo da 6rea foi afetado bem antes 
da década de 70, como é o caso de S'o Paulo e Rio 
Grande do Sul. Os dados disponlveis indicam profun· 
das diferenças regionais no que tange ao preço dos 
fatores no periodo 1950/60 e mesmo antes disto: na· 
quele per iodo, a maior parte do crescimento do pro· 
duto agricola de São Paulo foi dev ido a ganhos de 
produtividade da terra e do trabalho, conseguidos via 
utilização de tecnologias biológicas e quimicas e, em 
oerta medida, de mecanizaçlo. 

Dessa forma, a escassez relativa de terra e traba· 
lho, em São Paulo, passaram a exercer claras funções 
de indutores de pesquisa, enquanto que o resto do 
PaIs cont inuou utilizando mais e mais fatores tradi· 
cionais de produçlfo. Como se sabe. O esforço isolado 
de São Paulo, no que tange aos investimentos em peso 
qu isa agricola, superou durante muito tempo o esfor· 
ço do Governo federal para todo o resto do Pais. 

A escassez relativa de terra, que atingiu São Pau
lo a partir de 1940/50, começou a se manifestar no 
Brasil a partir de 1960 e especialmente no fim da dé
cada. As terras de boa qual idade e de fácil acesso já 
estavam ocupadas e geravam pressão para uma expan· 
são para novas áreas e para aumento da produtividade 
por área . De fato, os dados da década de 1960nO in· 
dicam ganhos de produtividade da terra para todo o 
País (com excaçlfo do Nordeste), que foram acompa· 
nhados por um sensivel declinio da taxa de absorção 
de mão-de-obra na agriculrura, chegando a ser negati
va no Estado de São Paulo. 

Em segundo lugar, um outro fator vem trazer 
modificações no quadro de forças condicionantes da 
pesquisa agricola: foi a opçlo governamental, iniciada 
em meados da década de 60, de transfonnar o Pais 
em um participante ainda mais ativo no mercado in
ternacional de produtos agricolas, e também a decisão 
de fazer aumentar substancialmente a oferta domés
tica de ai imentos para enfrentar a crescente demanda 
dos grandes centros urbanos. A rudo isso somava·se 
uma meta de combate à Inflaçlfo, que implicava em 
produzir mais, melhor e mais barato. Dessa forma, 
nova politica econômica buscava três metas que im
plicavam em mudanças fundamentais em vários as
pectos da pol itica agricola. isto é, produzir mais, 
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vender mais no mercado externo, e baixar os preços 
para o consumidor brasileifo. Estas novas necessida· 
des, quando associadas à diminuiçA'o relativa de terra 
e trabalho, geraram um novo sistema de forças q,;e 
passou a fazer apelos à tecnologia, embora, simulta· 
neamente, se prosseguia na abertura de novas áreas, 
agora mais distantes, com dramáticas exigências de 
infra-estrutura (estradas, pontes, escolas, etc.l. 

Na busca de nlveis mais altos de produtividade, a 
primeira tentativa foi utilizar o conhecimento tecno
lógico existente, canalizando-o rapidamente para os 
produtores, através dos serviços de extensão e assls· 
tência técnica. Num certo sentido, o final da década 
de 60 e os primeiros anos de 70 constitu Iram o perlo· 
do áureo dos serviços de extensão no Brasil : nessa 
época, o Sistema ABCAR teve a maior expansão de 
sua história, recebendo recursos superiores 80 pró
prio sistema de pesquisa agrlcola e passando a ter 
pesada influência sobre as autoridades da polltica 
agrlcola. O grande tema passou a ser, entA'o, modero 
nizar a agricultura via extensão rural, repetindo-se, 
no Brasil, uma tendência segundo a qual os avanços 
de produtividade agr(cola poderiam ser conseguidos 
rapidamente, via crédito e assistência técnica. Há 
várias evidências de Que em 1950/60, os investimen· 
tos mundiais do setor público em extensão foram o 
dobro dos recursos canalizados para a pesquia agrl· 
cola. 

Na realidade, aqueles esforços, apesar de bem su
cedidos em algumas regiões e em alguns produtos, 
não tiveram o impacto almejado, ficando claro Que 
as principais barreiras deixavam de ser de ordem so
cial ou cultural. Verificava-se que a transferência de 
país para paIs era bloqueada por razões de especiali
dade das tecnologias ligadas às condições nas Quais 
foram geradas. Por outro lado, constatava-se que o 
estoque interno de conhecimentos no Brasil era, em 
muitas regiões e para a maioria dos protudos, pobre 
e inadequado, tendo-se em vista a diversidade geo
climática do PaIs. Em suma, o próprio serviço de ex
tensão tomou consciência, nos primeiros anos da dé
cada de 70, Que pouco podia fazer com seus méto
dos, dada a pobreza tecnológica do País. 

A discussão desses problemas começou, aos pou
cos, a ser o tema dominante entre as autoridades fe
derais Que buscavam instrumentos eficientes para ele
var a produtividade do setor agrlcola e alcançar as 
metas econômicas persegu idas. A QUestão foi, dessa 
forma, drasticamente deslocada da extensão para a 
pesquisa e passou a ser tratada dentro de um Quadro 
mais amplo, entremeando-se com os temas da poli
tica cientlfica e tecnológica Que começavam a emer
gir nos anos de 1971/72. O próprio Ministro da Agri
cultura, Cirne Lima, convocou repetidlmente os pes
Quisadores disponlveis a fim de saber em que medida 
poderia contar com a pesquisa na tarefa gigantesca 
de colocar o Brasil no mercado mundial e abastecer 
as massas urbanas com ailmentos baratos. Constetou
se, diante de um quadro melancólico, Que o Brasil 
estava por pagar um alto preço por um descaso an-
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terior : dos 1900 técnicos do sistema de pesquisa 
federal, cerca de 10% tinham o treinamento e a com
petência do pesquisador; reinava a insensibilidade 
dos pesquisadores pelos problemas cer]trais da agri
cultura brasile ira ; predominava um cl ima de isola· 
mento e desânimo entre os indiv lduos e institui· 
ções; identificava·se uma estrutura pol Itico·adm i
nistrat iva rlgida e desestimulante no que tange ao de
senvolvimento de recursos humanos, polltica sala
rial, etc . 

Todo esse diagnóstico foi canalizado para as 
autoridades federais que na época exerciam um 
grande poder decisório e demonstraram muita dis
posição e urgência de mudar a situeçA'o da pesquisa 
no PaIs. Parece, portanto, que as forças decorren
tes da escassez de fatores e das metas econômicas 
do Brasil se enfeixaram no próprio Governo, Que 
passou a ser assim, o iniciador da trasformação do 
sistema. E: importante registrar a pronta resposta 
do setor privado ao saber da disposição governa
mental em criar um sistema de pesquisa mais vol 
tado para os problemas dos agricultores_ Esse foi o 
pano de fundo da criação da EMBRAPA. 

4.2. A PESQUISA AGRrCOLA E 
OS PESQUISADORES 

Nesta seção procuraremos ' apresentar as condi
ções institucionais da pesquisa agrlcola no Brasil , seu 
estilo de trabalho e algumas das caracterlsticas sociais 
do pesquisador agrlcola Que foi, durante muito tem
po, submetido à precariedade acima descrita. 

As grandes transformações sofridas pelas c iências 
agrárias na Europa nos séculos XVIII e XIX tiveram 
profundos desdobramentos no cenário brasileiro. Co
mo se sabe, as ciências agrárias da época incorporaram 
os princlpios do liberalismo, Que, na área cientffica, 
veio dar uma filosofia propugnante da livre escolha 
com um culto exagerado ao individualismo. Tal es
tilo de pesquisar dominou paulatinamente toda a 
comunidade cientlfica do mundo europeu desenvol
vido, estendendo-se também para os Estados Unidos. 
A ênfase na decisão individual foi gerando, aos pou
cos, um modelo difuso de realização de pesquisa agrl
cola no Qual as atividades cientificas eram altamente 
diversificadas e procuravam cobrir um grande núme-
ro de produtos agrlcolas e de tecnologias. • 

A caractarização detalhada desse estilo difuso 
implica no exame de inúmeros aspectos Que escapam 
às limitações de espaço deste artigo. Convém indicar 
aqu i, entretanto, Que tal modelo, para ter sucesso, 
aDresenta dois severos requisitos: 
. (11 de um lado, ele exige uma abundância de re-

cursos humanos e financeiros; 
(2) e de outro, exige uma massa critica de agri

cultores ativos e capazes de sinalizar aos pes
Quisedores as necessidades técnicas e econô
micas de sua atividade. A existência do pri
meiro requisito, em si, já é um indicador do 



alto reconhec imento da sociedade no que se 
refere ti unportância da pesqu isa agr (c ola 
para a modernizaç ão da agricultura. A exis · 
tência do segundo requisito é uma garantia 
de que, através de uma intensa dialética en · 
tre pesquisado r o agri cultor. assegura-se 
uma or ientação programática da ativ idade 
cientff ica , reduz indo-se assim, o exagerado 
individualismo do pesquisador, que tende 
a alocar todo o seu esforço em preferênc ias 
individuais . 

Nos paises em qu e progrediu O modelo difuso, 
ex istiam aqueles requ isitos, e. com isso, 05 interesses 
dos pesquisadores podiam se r, em grande medida, sa · 
tisfeitos , visto qu e as demandas dos agricultores inci · 
di am em uma grande variedade de temas para os quais 
os recursos estavam assegurados. Por outro lado, tal 
estilo satisfazia aos fazendeiros, especialmente aos 
mais ativos, que geralmente encontravam nas estaçl!es 
experimentais respostas adequadas para as peculiari 
dades econômicas e ambientais de suas propriedades. 
O modelo difuso , desta forma , fo i uma resposta à 
especific idade decorrente de "presões" difusas dos 
agricultores e, por outro lado, atendia plenamente a 
interesses individuais dos pesqu isadores. Deu origem 
a um universo de conhecimentos muito diversificado, 
do qual era poss lvel extrair sistemas de produção 
"sob medida" . 

Tal estilo, óbvio, é muito exigente em recursos fi
nanceiros e humanos. A répl ica desse modelo em uma 
sociedade pobre como o Brasil esbarraria com duas 
severas restriçl!es : escassez de recursos e ausência de 
um grupo de agricultores ativos interagindo com os 
pesquisadores. Entretanto , existiu no Brasil um ele
mento que, paradoxalmente, favoreceu o florescimen
to de uma versão mal -acabada do modelo difuso: a in
diferença a nlvel federal do Governo. Como vimos, a 
falta de pressões da demanda por tecnologia e as polI
ticas governamentais favorecedoras da utilização de 
fatores tradicionais nunca fizeram da pesquisa agrl
cola um problema de sêrias preocupaçl!es para o 
Governo. Este "apoiava" a pesquisa, com poucos re
cursos e sem direcionamento . Aos poucos, os mingua
dos recursos humanos e materiais iam sendo orienta
dos para um número enorme de produtos, duplican
do·se temas e metodologias de pesquisa, Dada a escas
sez de recursos e a dispersão de esforços, deixava de ser 
um modelo eficiente e, conseqüentemente, nifo ge
rara o volume e a qualidade de informaç/les de que 
os agricultores podiam precisar. Em muitos casos, de 
fato, acumularam-se conhecimentos em aplicação 
imediata e que ma is tarde vieram a ser decisivos para 
o desenvolvimento do setor agrlcola. Estes casos, de 
excepcional intuição cientlfica, foram, no entanto, 
insuficientes para atender a demanda de conhecimen
tos dos agricultores. 

O que se pretendeu deixar claro aqui é que ine
xistiam, no Brasil , mecanismos de recompensa para 
estimular uma produção mais vigorosa de pesquisa 

orientada para o ag ri cultor. A estrutura das estações 
experimen tais segu iam muito de perto o sistema de 
recompensa da Un iversidade : publ icação de trabalhos 
em revi stas o ri e ntadas para as disciplinas e nlo para 
os produtores agr leolas, busca de reconhecimento 
pessoal e não de cróditos institucionais, tendência 
para o trabalho individual e independente, em lugar 
da atividade interdisciplinar geralmente requer ida 
para a geração de novas tecnologias. A transferência 
destes padrões para as estações experimentais t inha 
também uma função atenuante do estigma que o pes
qu isador agrlcol a carregava, qual seja , o de ser consi
derado como um profissional de status mais baixo nas 
escalas de prest íg io e salário . Na verdade, as estrutu · 
ras polftico·adm inistrativas só remuneravam melhor 
o pesqu isador que concordasse em "desistir de ser 
pesquisador" e se transformasse em burocrata . 

Compreendendo essa síndrome econômico-social 
a que foram longamente submetidos os pesquisadores 
no Brasil, compreende-se, também, o porquê de suas 
apreensões, ao se tentar re-direcionar os institutos de 
pesquisa para um estilo de trabalho mais orientado 
para o agricultor e mais passível de aval iação sistemá
t ica, como é o caso do trabalho da EMBRAPA atra
vés de seus Centros Nacionais por Produtos e por Re
cursos e de seus sistemas auxiliares. Embora todos ad
mitam que qualquer técnico mantido com o dinheiro 
público deve prestar contas daquilo que faz, há muita 
ambivalência com relação à "pesquisa contratada" , 
como form a ma is passível de avaliação objetiva, 

De fato , se, de um lado, a Empresa passa a ter ob
jetivos claros, a operação de pesquisa controlada gera, 
de outro lado, certa incerteza : as decisões passam a 
ser tomadas dentro de um clima de risco, onde au
mentar a eficiênc ia via produção de novas tecnologias 
para os agricultores passa a ser mais importante do 
que simplesmente administrar uma repartição pública 
segundo os códigos e as regras. Nessas condições de 
risco , a responsabilidade passa a ser mais delegada e 
os talentos tendem a assumir maior importAncia do 
que os cargos. Esse tipo de estrutura, portanto, exige 
maior competência profissional e só fica na Empresa 
aquele que realmente contribui para a tarefa geral de 
resolver os problemas dos agricultores, legitimando, 
assim, o trabalho da Instituiçifo , facilitando novos 
contratos e diminuindo o seu grau de incerteza. ~ na
tural esperar-se dessa estrutura uma maior competi
ção no mercado de trabalho pelos melhores talentos, 
que aceitam trabalhar em condiç/les de risco em troca 
de bons salários e condiç/les para crescimento profis
sional, I nstalam-se, assim, novos mecanismos de ava
liação, gratificação e recompensa para o pesquisador. 

Esses são alguns dos princípios gerais que nortea
ram a criaçao da EMBRAPA e de seus Centros Nacio
nais, Graças a isso, o Brasil assiste à passagem de um 
modelo de pesquisa difuso para um mais concentrado, 
capitalizando sobre os melhores talentos disponíveis 
e focalizando apenas os produtos de relev8ncia eco
nômica para o PaIs. 
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4.3. O TRABALHO DA EMBRAPA 

O aumento da produtividade da agricultura é a 
missão da EMBRAPA que exige, para seu cumprime,,· 
to, a geração de conhecimentos cientfficos capazes 
de cristalizarem·se em sistemas de produção atraentes 
aos agricultores e, portanto, em condições de compe· 
tir com aqueles em uso. Esta visão do objetivo da Em· 
presa impõe· lhe, como prioridade, a utilização imedia· 
ta do estoque de conhecimentos cient lf icos existen· 
tes em termos das teorias elaboradas e metodologias 
des'envolvidas, com o objetivo de resolver os proble· 
mas dos agricultores brasileiros. 

Ninguém desconhece, por outro lado, que a solu
ção de um problema de natureza "aplicada" pode exi· 
gir desenvolvimento c ient ifico na área de teoria e 
de metodologia. Ou ando isto ocorre, os presqu isado· 
res da EMB RAPA, por si mesmos, ou em articulação 
com as Universidades, através de projetos contrata· 
dos, desenvolvem trabalhos nesta direção. 

Assim, Pesqu isa Direcionada, no sentido que a 
EMBRAPA empresta ao termo, não significa a destrui· 
ção da liberdade do pesquisador de criar em áreas 
não comtempladas pelas prioridades estabelecidas. 
A Empresa vem reservando recursos para projetos que 
fogem das prioridades estabelecidas tanto na área da 
pesquisa aplicada como básica. Além do mais, através 
de projetos especiais, ela vem se articulando com as 
universidades e outras instituiç6es de pesquia, visando 
a est imular investigações não diretamente filiadas aos 
seus objetivos. Fica claro, portanto , que a pol(tica 
de pesquisa da Empresa e seu modelo institucional 
são suficientemente flex lveis para estimular e apoiar 
estas iniciativas, sem perder de vista sua missão funda· 
mental. 

O seu modelo institucional engloba dois tipos de 
ação: ação de execução de pesquisa e ação de coorde
nação. A ação de execução de pesquisa é rea lizada 
através dos Centros Nacionais por Produtos e por Re
cursos. Os Centros Nacionais por Produtos cobrem 
os produtos de maior express50 econômica do Pars. 
Cada Centro é especializado, no máx imo, em até três 
produtos. Os Centros por Recursos, em número de 
três (agricu ltura tropical, semi-árida e cerrados), têm 
como objet ivo transformar os recursos naturais em 
terra agricultável e, por esta razão, os seus projetos 
de pesquisa têm caráter mais d iversificado que os dos 
Centros por Produtos. 

A ação coordenadora, o outro tipo de ação, é 
fe ita através dos Sistemas Estaduais. Estes podem se 
organizar em Empresas Estaduais, seguindo, total ou 
parcialmente, o modelo da EMBRAPA, ou adotar 
outras formas, mas sempre com independência téc· 
nica e adm inistrativa. No caso de Empresas Estaduais, 
a art iculação com a EMBRAPA é feita através de pro
gramas elaborados pelas unidades estaduais e dentro 
da mais ampla liberdade de participação, visando-se, 
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com isso. a dar condições para o ajuste da pesquisa 
às peculiaridades estaduais. 

Nos estados que ainda não estabe leceram as suas 
empresas ou optaram por outras formas institucio· 
nais. a EMBRAPA vem juntando esforços com as in s· 
titu ições existentes. ajudando·as no cumprimento de 
sua missão . Nos estados mais desprovidos de recur· 
sos. a EMB RAPA pre tende manter unidades de peso 
quisa com objetivos de gerar e adaptar tecnologias 
que se ajustam à demanda local. 

Os Centros Nacionais concentram equipes mui 
t idi sciplinares de elevada competência profissional. 

No panorama nacional , é natural que se espere 
del es uma ação mais no sentido de gerar tecnologias, 
ficando para os Sistemas Estaduais a missão de adap· 
tar as tecnologias geradas às situações locais. Mas 
esta d ivisão do trabalho n50 tem caráter impositivo. 
O termo "gerar", dado O caráter nacional do Centro , 
não significa que o conhecimento obtido seja produ· 
zido ap~nas pela equipe da Empresa . t posslvel que 
seja resultante do tra balho de uma universidade, que 
teve um dos seus projetos financiados pelo Centro, de 
uma Institu ição Estadual (Empresa ou Instituto de 
Pesqu isa) ou da empresa privada com a qual se con. 
tratou o projeto. A raz50 de ser da ação coordenado. 
ra dos Centros Nacionais, e da EMBRAPA em geral , 
é evitar a dupl icação de esforços, quando esta for jul. 
gada prejudicia l aos interesses nacionais e estiverem 
em jogo recursos de natureza federal. 

O modelo institucional da EMBRAPA estimula 
os estados a investi rem em pesquisa, porque esta é 
a maneira que dispõe de obter maior participaç50 nos 
recursos da órbita federal. O programa de pesquisa 
contempla vultosos invest imentos na formação de 
recursos humanos, mormente a n Ivel avançado (cer. 
ca de US$ 19 milhões em 4 anos). Esforça ·se por es. 
timular uma pol(tica salarial competitiva, que remu. 
nera o talento e o trabalho e, portanto, motiva o peso 
quisador a investir em si mesmo, na busca de conhe. 
cimento. Asseguram·se, por outro lado , os recursos 
ne~essários ao desenvolvimento dos projetos de peso 
qUlsa , sem a demora do passado. O planejamento é 
de natureza democrática, portanto, participativa. 

Centralização existe, na formulação das diretri. 
zes, mas, mesmo assim, diligencia-se por garantir a 
participação dos melhores pesquisadores na sua ela
boração. A execução é descentralizada. Reconhece 
o valor dos projetos audaciosos e esforça-se por es
timulá-Ios . . Com isto, deseja-se criar um ambiente que 
onduz a croatlvldade, que evita duplicações pernicio
sas, que busca a participação dos talentos na soluç50 
dos problemas da agricultura , e que respeita autono
mia dos estados e dos pesquisadores,. 

Artigo publicado pelo jornal O Estado de São 
Paulo em 31 de agosto de 1975. 




